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SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 51ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 2019, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 15.

Às onze horas e quatro minutos do dia vinte e cinco de setembro de dois mil e dezenove, no Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15, sob a Presidência do Senador Nelsinho Trad, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a presença dos Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos, Esperidião Amin, Ciro Nogueira, Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso, Antonio Anastasia, Mara Gabrilli, Major Olimpio, Flávio Bolsonaro, Soraya Thronicke, Kátia Abreu, Eliziane Gama, Acir Gurgacz, Veneziano Vital do Rêgo, Fernando Collor, Jaques Wagner, Telmário Mota, Angelo Coronel, Arolde de Oliveira, Chico Rodrigues, Maria do Carmo Alves, Marcos do Val, Dário Berger, Zenaide Maia, Paulo Rocha, Wellington Fagundes, Luiz do Carmo, Marcelo Castro, Lucas Barreto, Luis Carlos Heinze, Izalci Lucas, Paulo Paim, Sérgio Petecão e Juíza Selma. Deixam de comparecer os Senadores Marcio Bittar, Randolfe Rodrigues, Humberto Costa e Zequinha Marinho. Havendo número regimental, a reunião é aberta. A presidência submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação das atas das Reuniões nºs 49 e 50 da Comissão, realizadas nos dias 19 e 24 de setembro de 2019, respectivamente. As atas são aprovadas. Passa-se à apreciação da pauta que divide-se em duas partes: 1ª Parte - Indicação de Autoridades. ITEM 1 - Mensagem (SF) n° 48, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei no 11.440, de 2006, a indicação do Senhor EDUARDO AUGUSTO IBIAPINA DE SEIXAS, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de Chipre." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senadora Eliziane Gama. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Sabatina realizada com indicação aprovada. ITEM 2 - Mensagem (SF) n° 50, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor MAURO LUIZ IECKER VIEIRA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Croácia." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Marcos do Val. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Sabatina realizada com indicação aprovada. 2ª Parte - Deliberativa. ITEM 1 - Mensagem (SF) n° 51, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor EDUARDO RICARDO GRADILONE NETO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Eslovaca." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Mecias de Jesus. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Lido o relatório pela relatora "ad hoc", Senadora Daniella Ribeiro, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 2 - Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 2019 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, que Cria o Prêmio Monteiro Lobato de Literatura para a Infância e a Juventude, assinado em Salvador, em 5 de maio de 2017." Autoria: Câmara dos Deputados. Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Adiado. ITEM 3 - Projeto de Decreto Legislativo n° 60, de 2019 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto do Acordo que Institui a Fundação Internacional UE-ALC, assinado em São Domingos, República Dominicana, em 25 de outubro de 2016." Autoria: Câmara dos Deputados. Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Adiado. ITEM 4 - Projeto de Decreto Legislativo n° 127, de 2019 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, assinado em Brasília, em 8 de junho de 2016." Autoria: Câmara dos Deputados. Relatoria: Senador Major Olimpio. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Adiado. ITEM 5 - Mensagem (SF) n° 60, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 11.440, de 2006, a indicação do Senhor CLAUDIO RAJA GABAGLIA LINS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na Comunidade das Bahamas." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Jaques Wagner. Relatório: Relatório pendente. Resultado: Adiado. ITEM 6 - Mensagem (SF) n° 61, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 11.440, de 2006, a indicação do Senhor SERGIO LUIZ CANAES, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Democrática Socialista do Sri Lanka e, cumulativamente, à República das Maldivas." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Vanderlan Cardoso. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Lido o relatório pela relatora "ad hoc", Senadora Daniella Ribeiro, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 7 - Mensagem (SF) n° 62, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome da Senhora VERA LUCIA DOS SANTOS CAMINHA CAMPETTI, Ministra de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto a Barbados." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Telmário Mota. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Lido o relatório, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 8 - Mensagem (SF) n° 63, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor RUBEM ANTONIO CORREA BARBOSA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Cazaquistão e, cumulativamente, junto à República Quirguiz e ao Turcomenistão." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Jaques Wagner. Relatório: Relatório pendente. Resultado: Adiado. ITEM 9 - Mensagem (SF) n° 64, de 2019 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor CARLOS RICARDO MARTINS CEGLIA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Turquia." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senadora Daniella Ribeiro. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Lido o relatório, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e seis minutos. Após aprovação, a presente Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.



Senador Nelsinho Trad
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
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Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/09/25



O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a 51ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da 1ª Sessão Legislativa da 56ª Legislatura do Senado da República.
Primeira parte: indicação de autoridades.

1ª PARTE
ITEM 1
MENSAGEM (SF) N° 48, DE 2019
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei no 11.440, de 2006, a indicação do Senhor EDUARDO AUGUSTO IBIAPINA DE SEIXAS, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de Chipre.
Autoria: Presidência da República e outros
Relatoria: Senadora Eliziane Gama
Relatório: Pronto para deliberação
Observações: 
1 - Em 12/09/2019, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A arguição do indicado a Chefe de Missão Diplomática será realizada nesta Reunião.

1ª PARTE
ITEM 2
MENSAGEM (SF) N° 50, DE 2019
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor MAURO LUIZ IECKER VIEIRA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Croácia.
Autoria: Presidência da República e outros
Relatoria: Senador Marcos do Val
Relatório: Pronto para deliberação
Observações: 
1 - Em 12/09/2019, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A arguição do indicado a Chefe de Missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
Convido, para que tomem assento à mesa, o Sr. Embaixador Eduardo Augusto Ibiapina de Seixas e o Sr. Embaixador Mauro Luiz Iecker Vieira. (Pausa.)
Gostaria de registrar a presença do Deputado Federal Benito da Gama Santos, da Bahia, que honra a nossa reunião com sua presença, bem como o querido Senador Vanderlan.
Por questões de quórum, antes de iniciarmos a sabatina, indago aos Srs. Senadores se podemos abrir o processo de votação, tendo em vista que os relatórios das mensagens já foram publicados, assim como os Srs. Embaixadores fizeram visita aos gabinetes da maioria dos Srs. Senadores. (Pausa.)
Não havendo objeção do Plenário, declaro aberto o processo de votação, que será feito em urna eletrônica na cabine à esquerda de V. Exas. e à direita da mesa.
Informo aos sabatinados que, caso seja necessária exposição de dados ou informações sigilosas para o esclarecimento de algum assunto, poderão, a qualquer momento, solicitar que a reunião seja transformada em secreta.
Vamos iniciar a primeira sabatina.
Concedo a palavra ao Sr. Embaixador Eduardo Augusto Ibiapina de Seixas, indicado ao cargo de Embaixador do Brasil junto à República de Chipre. Informo ao Sr. Embaixador que o tempo destinado à exposição é de 20 minutos. Com a palavra o Sr. Embaixador Eduardo Augusto.
O SR. EDUARDO AUGUSTO IBIAPINA DE SEIXAS – Sr. Senador Nelsinho Trad, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional; Srs. Senadores, meu colega e amigo Embaixador Mauro Vieira, meus colegas, agradeço ao Senhor Presidente da República Jair Bolsonaro e ao Ministro das Relações Exteriores Ernesto Araújo por terem submetido a esta Comissão o meu nome para exercer o cargo de Embaixador junto à República de Chipre caso venha a merecer a aprovação de V. Exas. e do Plenário desta Casa Legislativa.
É uma honra para mim voltar à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Além de uma exigência constitucional, o comparecimento a esta Comissão é um exercício essencial do ponto de vista da legitimidade que oferece a um Embaixador. 
É também um prazer estar nesta Casa Legislativa onde, por quase dois anos, fui Diretor da Secretaria de Relações Internacionais da Presidência do Senado.
Desejo registrar meu reconhecimento à Senadora Eliziane Gama por seu pormenorizado relatório cobrindo a situação geográfica de Chipre, seu quadro institucional, sua economia, bem como a posição brasileira em relação à questão cipriota, além do comércio com o Brasil.
Situada na extremidade oriental do Mediterrâneo, Chipre é uma ilha na qual, único Estado com uma personalidade jurídica internacionalmente reconhecida, administra, de fato, apenas 63% do território, onde residem 850 mil habitantes. Este Estado, a República de Chipre, membro das Nações Unidas desde 1960, após sua independência do Reino Unido, foi parte contratante do GATT desde 1963 e é membro da Organização Mundial do Comércio. É um Estado membro da União Europeia desde 1º de maio de 2004 e membro da Zona do Euro desde 1º de janeiro de 2008. 
Na área administrada pela República de Chipre, há duas bases aéreas soberanas do Reino Unido estabelecidas nos acordos de independência. O restante, 37% do território de Chipre, com 350 mil habitantes aproximadamente, foi ocupado militarmente pela Turquia, a qual mantém até os dias de hoje entre 30 e 40 mil soldados nessa área. É a parte setentrional da ilha que se declarou independente em 1983 como a autoproclamada República Turca do norte de Chipre. Essa área é reconhecida como país apenas pela Turquia.
A ilha é separada por uma zona tampão administrada por uma força de manutenção de paz das Nações Unidas e é denominada Linha Verde. A força de paz foi criada em 1964 pela Resolução 186 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
A saída dos representantes turco-cipriotas do governo e do Parlamento, em protesto contra a proposta de mudança constitucional apresentada pelo Presidente da República de Chipre, levou a confrontos graves em fins de 1963 entre as duas comunidades. A referida resolução, além de criar a força de paz, reconheceu a legitimidade do Governo da República de Chipre, apesar da saída dos turco-cipriotas. Instruiu também o Secretário-Geral das Nações Unidas a designar um mediador. 
Essa separação, de fato, da ilha representa a questão cipriota. Desde 1964, todos os secretários-gerais das Nações Unidas procuraram reconciliação entre as partes. As últimas negociações, inclusive com a participação do próprio Secretário-Geral das Nações Unidas António Guterres, ocorreram na cidade suíça de Crans-Montana em julho de 2017. Fracassaram, como as anteriores. Em agosto último, sob os auspícios das Nações Unidas, o Presidente da República de Chipre Nicos Anastasiades e o líder cipriota-turco Mustafa Akinci tiveram um encontro informal na Linha Verde. Concordaram em procurar definir os termos de referência para novas negociações e em reunir-se com o Secretário-Geral das Nações Unidas após a Assembleia-Geral deste ano para justamente discutir o caminho a seguir. Entretanto os pontos de discordância entre as partes ainda permanecem. Temas como o território e propriedade, presença de colonos turcos, garantir segurança e governança constituem questões não resolvidas. A esses pontos acrescentou-se o não reconhecimento pela Turquia da Zona Econômica Exclusiva da República de Chipre. 
Influenciada pela questão cipriota, a política externa da República de Chipre é orientada por dois objetivos principais: de um lado, a manutenção de seu reconhecimento exclusivo como único Estado legalmente estabelecido na ilha e, de outro, a administração de seus constantes problemas com a Turquia. Apoia-se, para tanto, nas resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas e procura manter um relacionamento estreito com os países que têm assento permanente no Conselho. Dá também prioridade a seus compromissos como Estado-membro da União Europeia e ao ativo comunitário que representa o conjunto de leis, direitos e obrigações que compõem o ordenamento jurídico da União Europeia.
Em função da própria formação histórica do país, as relações bilaterais com a Grécia têm características preferenciais. Os dois países têm desenvolvido uma atuação conjunta em ações de cooperação trilateral com países da região do Levante, como Israel, Egito, Jordânia e Palestina.
A economia da República de Chipre tem mostrado, desde a independência do Reino Unido, em 1960, uma grande capacidade de transformação e de resiliência. Caracterizada no início pela extração mineral, pequenas empresas familiares de baixa produtividade, tanto na área de manufaturas quanto na agricultura, a economia cipriota passou a sustentar-se, a partir dos anos 80, no setor de serviços, sobretudo nas indústrias de turismo, de serviços financeiros, do mercado imobiliário e da navegação.
No início da presente década, o setor bancário foi severamente atingido pela exposição à dívida soberana da Grécia, que contaminou a economia cipriota. Após quedas do Produto Interno Bruto entre 2012 e 2014, com uma retração de 6% em 2013, a economia cipriota recuperou-se a partir de 2015, com variações positivas do PIB nos anos seguintes. Em 2018, o crescimento do Produto Interno Bruto foi de 3,9%, em torno de US$34,5 bilhões em termos de paridade do poder de compra, ou seja, o equivalente a uma renda per capita de US$38 mil.
A taxa de desemprego, após alcançar 16,1% em 2014, situou-se em 6,5% em maio deste ano. Entretanto, a taxa de desemprego entre os jovens continua a representar um fator de elevada preocupação. Apesar de ter-se reduzido de 38,7% em 2013, manteve-se, em 2018, em 19,3%.
O principal desafio para a economia cipriota no médio e longo prazo reside em sua pequena escala. Diante disso, o governo tem procurado promover a diversificação intrassetorial nas áreas já tradicionais da economia. 
O setor de turismo representa 15% do PIB da República de Chipre, tendo atraído, em 2018, 3,9 milhões de visitantes. Isso equivale a 4,5 vezes a população da República de Chipre. Sem abandonar o turismo, baseado no binômio sol e mar, o governo tem procurado fomentar a exploração de novos nichos de oportunidade dentro do setor turístico. 
A República de Chipre tem a terceira maior frota mercante da Europa e a 11ª do mundo, que representa mais de 7% de seu PIB. Com base em sua localização estratégica entre três continentes, na oferta de uma legislação atrativa, de uma infraestrutura operacional e de um sistema de taxação competitivo, a República de Chipre desenvolveu importante e diversificada indústria de registro de embarcações. 
O setor imobiliário tem mantido a expansão retomada nos últimos anos. A demanda por propriedades residenciais e escritórios tem aumentado, impulsionada pelo crescimento da economia. 
Além desses setores já tradicionais na atividade econômica cipriota, outras áreas são objeto de estímulo pelo governo. Ganha relevância entre essas áreas o setor energético, com base nas descobertas de gás natural na Zona Econômica Exclusiva da República de Chipre. O país é inteiramente dependente da importação de óleo pesado e de diesel para a geração de eletricidade. Os gastos derivados dessas importações representam 8% do PIB cipriota. 
O desenvolvimento do setor financeiro cipriota e da indústria de fundos de investimento tem sido priorizado pelo governo. Na esteira da proximidade do Brexit e sobretudo diante da possibilidade de um Brexit desordenado, Chipre tem procurado capacitar-se para absorver parcela das empresas da área financeira e de fundos de investimento hoje sediadas em Londres. Para tanto, ampara-se na rede de acordos para evitar a dupla tributação assinados com 65 países. 
O Brasil adota uma posição de equilíbrio em relação à questão cipriota, como ressaltado por minha nobre Relatora em seu parecer. O Brasil apoia a força das Nações Unidas de manutenção da paz em Chipre, com a qual o país contribui anualmente com o observador militar, em geral, um capitão do Exército incorporado ao contingente argentino de missão. O Brasil participa também com a presença de um capitão do Exército que trabalha como adjunto na célula de planejamento do Quartel-General das Nações Unidas, em Nicósia. Trata-se de cargo criado em 2016 cujos titulares têm sido oficiais brasileiros.
A República de Chipre demonstrou o desejo de negociar com o Brasil acordos nas áreas de navegação mercante, bitributação e também memorando de entendimento sobre facilitação de acolhimento. É necessário agora avaliar o interesse brasileiro em dar início a essas negociações.
Os últimos registros de investimentos de Chipre no Brasil datam de 2012, quando foram investidos US$120 milhões, sendo a maior parte direcionada para a indústria farmacêutica. Em 2013, o estoque de investimentos de Chipre no Brasil alcançou a cifra de US$645 milhões, sendo, naquele ano, o 37º maior investidor em território brasileiro.
A comunidade brasileira em Chipre conta com cerca de 150 pessoas, a maioria constituída de profissionais do esporte e de suas famílias. Há também profissionais liberais casados com cidadãos cipriotas ou europeus. Há, inclusive, um Consulado Honorário em Larnaca.
Nas últimas eleições presidenciais, 53 eleitores da jurisdição estavam aptos para votar. 
Em termos de assistência consular, a divisão de Chipre em duas áreas representa um desafio para a Embaixada do Brasil em Nicósia. A autoproclamada República Turca do Norte de Chipre, não sendo reconhecida pelas Nações Unidas, não é signatária das convenções de Viena sobre relações diplomáticas e sobre relações consulares. Ao mesmo tempo, seu não reconhecimento pela comunidade internacional dificulta os contatos com as autoridades locais. Nesse contexto, a capacidade de a Embaixada prestar assistência consular a brasileiros nessa parte da ilha é consideravelmente prejudicada. Estima-se que pelo menos dez brasileiros trabalham ou residem na parte norte da ilha.
A agenda de trabalho que pretendo desenvolver caso venha a merecer a aprovação desta Comissão e do Plenário do Senado Federal terá os seguintes pontos como prioridade: o acompanhamento da questão cipriota, englobando o relacionamento com a Turquia; o desenvolvimento da atuação trilateral da diplomacia da República de Chipre; a prospecção de gás natural na Zona Econômica Exclusiva da República de Chipre e a perspectiva de maior parceria entre a República de Chipre e Israel e a República de Chipre e o Egito. A proximidade de construção do gasoduto do Mediterrâneo Oriental e também do gasoduto ligando a República de Chipre ao Egito será objeto de acompanhamento. 
A Embaixada continuará a promover a cultura brasileira através de ações como divulgação da música brasileira, divulgação do cinema brasileiro com exibição em salas alternativas ao circuito comercial voltadas para um público formado por estudantes, professores e cinéfilos. Procurará ainda estender o esforço de divulgação para além da capital, Nicósia, com vistas a abranger outras cidades cipriotas. Contatos com os meios acadêmicos e com formadores de opinião farão parte de minhas prioridades com vistas à divulgação da realidade da cultura brasileira.
O intercâmbio comercial entre os dois países tem sido modesto, influenciado justamente pela pequena escala do mercado consumidor da República de Chipre. Nas últimas duas décadas, os anos em que as exportações brasileiras superaram o montante de US$20 milhões são o resultado da exportação de produtos específicos. A cada momento em que produz óleo combustível, minério de manganês, aviões entre 2 e 15 toneladas e tubos de ferro e aço entram em nossa pauta de importações, ocorrem saltos que chegam a aproximar nossas exportações de US$200 milhões. Entretanto, não é a maneira corrente a participação desses produtos. Nesses 20 anos, eles participaram apenas em cerca de dez. E nesses dez anos, sim, houve saltos exponenciais na nossa pauta exportadora.
Embora a pequena escala de seu mercado consumidor possa ser um elemento de desestímulo para o exportador brasileiro, há nichos de oportunidade de comércio que não devem ser desprezados. O desenvolvimento da exploração de gás natural na Zona Econômica Exclusiva da República de Chipre abriu oportunidades para empresas brasileiras especializadas na área de gás offshore. 
A Apex tem procurado estimular o empresariado nacional a participar de exposições e feiras internacionais onde possam demonstrar a capacitação adquirida com o pré-sal no Brasil. Com 3,9 milhões de turistas em 2018, em sua grande maioria voltados para o turismo de sol e mar, abre-se o nicho de exportação para a moda de praia brasileira, além de vestuário de verão. A Apex também tem procurado promover a maior participação desses segmentos no mercado internacional. 
Por outro lado, dado o interesse do Governo cipriota no aumento de eficiência do setor bancário e no desenvolvimento da indústria de fundos e de serviços financeiros em Chipre, abrem-se para as empresas brasileiras na área de tecnologia da informação oportunidades comerciais nesses segmentos. Esse setor, no Brasil, já demonstrou seu nível de excelência, tendo a competitividade necessária para explorar novos mercados. Empresas da área já possuem filiais no exterior – na Europa, por exemplo –, atendendo à demanda de automação e digitalização bancárias. 
Em função de sua própria escala, ainda é cedo para poder avaliar o impacto do acordo entre o Mercosul e a União Europeia em termos de ganhos de competitividade para o mercado cipriota. Entretanto, em um ambiente internacional cada vez mais competitivo, a República de Chipre oferece nichos de oportunidades que não podem ser subestimados.
Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses são os pontos que eu pretendia ressaltar. Estou à inteira disposição de V. Exas. para dirimir dúvidas, responder aos questionamentos e tomar notas de suas recomendações.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Agradecemos ao Embaixador Eduardo Augusto e também a presença dos Senadores Esperidião Amin e Antonio Anastasia, sempre assíduos na Comissão. 
Posteriormente à fala do Embaixador Mauro Luiz, nós iremos abrir para os questionamentos dos Senadores e fazer a abertura também do Portal e-Cidadania para aquela pessoa, aquele cidadão que estiver assistindo e que, porventura, se interessar em fazer alguma pergunta.
Agradeço também a presença do Senador Jaques Wagner e da Senadora Eliziane.
Com a palavra o Embaixador Mauro Luiz Iecker Vieira.
A SRA. ELIZIANE GAMA (Bloco Parlamentar Senado Independente/CIDADANIA - MA) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Senadora Eliziane com a palavra pela ordem.
A SRA. ELIZIANE GAMA (Bloco Parlamentar Senado Independente/CIDADANIA - MA. Pela ordem.) – O Embaixador terá quantos minutos? É só para eu ter uma noção, porque estou administrando três Comissões, na verdade, hoje: CCJ, CRE e CAS.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Ele vai precisar, no máximo, de 15 minutos.
A SRA. ELIZIANE GAMA (Bloco Parlamentar Senado Independente/CIDADANIA - MA) – Então, tudo bem.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Com a palavra o Embaixador Mauro Luiz.
O SR. MAURO LUIZ IECKER VIEIRA – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Nelsinho Trad. Queria agradecer a V. Exa., a todos os Srs. Senadores presentes e também aos Senadores que tive a honra de visitar ontem pelo interesse demonstrado por esta reunião.
Queria agradecer a convocação desta reunião e fazer minhas as palavras do Embaixador Eduardo Seixas ao agradecer a indicação, sobretudo ao Senhor Presidente da República, para exercer a função de Embaixador do Brasil na Croácia caso seja aprovado por V. Exas.
É um prazer muito grande estar aqui. Esta é a minha quinta sabatina para exercer a função de Chefe de Missão Diplomática e, em todas as ocasiões, foi um momento de debate muito interessante sobre temas importantes para a política exterior e para a presença e inserção do Brasil no cenário internacional.
Eu queria começar falando... Farei uma breve notícia sobre a Croácia. Eu dividiria em quatro partes muito rapidamente: um registro sobre a história da Croácia, umas palavras sobre a organização política e, posteriormente, sobre economia, a política externa da Croácia e sobretudo um pouco das relações bilaterais.
Eu começaria dizendo que a Croácia moderna é sucessora de antigos feudos e principados na região que remontam aos primeiros séculos da era católica e que, no ano de 925, se transformaram, se reuniram no Reino da Croácia. Houve muitas invasões, invasões otomanas na República de Veneza, até que a Croácia foi integrada ao reino da Hungria. E esteve também um período, uma parte, sob o domínio da dinastia francesa de Anjou. No ano de 527, passou a fazer parte do Império Austríaco e esse status permaneceu até o final da Primeira Guerra Mundial, quando a Croácia, juntamente com a Sérvia, Eslovênia, Bósnia e Herzegovina, Montenegro e Macedônia passaram a formar o Reino da Iugoslávia. Com o final da Segunda Guerra Mundial, em 1945, o Reino da Iugoslávia foi sucedido pela República Federal Democrática da Iugoslávia e, em 1963, República Socialista da Iugoslávia, integrado também pelos outros países da região, as outras repúblicas a que me referi.
A Federação Iugoslava foi fundada. E uma figura histórica importante foi o Marechal Josip Broz Tito, que teve uma grande projeção internacional, foi um dos fundadores, junto com o Presidente do Egito na época, do Movimento Não Alinhado e teve uma grande presença internacional. 
A República da Croácia de hoje proclamou sua independência em 25 de junho de 1991. Passou por uma guerra de independência, também enfrentou o Conflito dos Bálcãs e teve a sua independência reconhecida por grande parte da comunidade internacional em 1992, quando, meses após, o reconhecimento pela então Comunidade Europeia, ainda não era União Europeia, a independência das ex-Repúblicas integrantes da Iugoslávia dentro das fronteiras existentes em aceitação de princípios democráticos básicos.
Outras datas importantes da história e da política externa da Croácia foram: a integração, ou a acessão à ONU em maio de 1992, a acessão à Organização Mundial do Comércio no ano 2000, à OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte) em 2009, e, finalmente, no dia 1º de julho de 2013, a Croácia passou a ser o 28º membro da União Europeia.
Com relação à organização política, eu queria só, rapidamente, dizer que a Croácia é uma República unitária parlamentarista. O Presidente da República é eleito por cinco anos, com possibilidade de uma reeleição. Atualmente é uma mulher, é uma Presidente, chamada Kolinda Grabar-Kitarovic, que foi eleita cinco anos atrás, praticamente, em janeiro de 2015, terá uma reeleição agora, no próximo mês de janeiro, não é ainda uma candidata declarada à reeleição, mas é uma forte candidata.  Ela está atualmente em Nova York, na Assembleia da ONU, e se prevê que na volta anuncie a sua candidatura. Ela tem entre os candidatos existentes a melhor votação, a melhor imagem: ela tem cerca de 30% – entre 30% e 32% – das intenções de voto.
Uma coisa interessante é que, por um dispositivo constitucional, o ocupante do cargo de Presidente da República não pode ser afiliado a nenhum partido, razão pela qual ela concorrerá como candidata independente, apesar de contar com o apoio do seu partido. O partido da Presidente é a União Democrática da Croácia, cuja sigla é HDZ. É a principal força política.
As próximas eleições presidenciais, como mencionei, devem ocorrer portanto no início de 2020. E, além da atual Presidente, que tem 32% das intenções de voto, há um candidato do Partido Social-Democrata, com 25%, e um outro candidato independente com 19% – entre os principais; há muitos outros candidatos.
O Primeiro-Ministro é escolhido pelo Presidente da República entre os líderes do partido vencedor das eleições legislativas. O gabinete ministerial é composto de 20 membros. Há uma forte presença nesse gabinete do partido da Presidente da República. E também é interessante notar que os membros do gabinete têm que estar desincompatibilizados; não podem pertencer a um partido político.
O Legislativo é unicameral, tem 151 membros, que são eleitos por voto universal com um mandato de quatro anos. Há vários partidos no Parlamento: são cerca de 22 partidos. Como eu mencionei, a principal força política é a União Democrática Croata, que foi Inicialmente um partido anticomunista e nacionalista, no fim da união da federação da Iugoslávia, e que evoluiu para uma posição de democracia cristã. Ela tem 55 membros no Parlamento. A segunda força é, como também já mencionei, o partido de centro-esquerda, o Partido Social-Democrata da Croácia, que é a maior força de oposição, com 29 representantes e também liderando uma coalizão. E, depois, outras forças.
O Judiciário também é constituído em três níveis: o nível nacional, o nível municipal e um nível distrital, que reúne alguns Municípios.
Em seguida, eu gostaria de falar da economia e da geografia da Croácia, lembrando que a Croácia tem uma posição importante de zona de transição e porta de entrada para a Europa Oriental, para Europa Central. Ela é um país que está na Bacia do Mediterrâneo, na Bacia do Danúbio, que é uma encruzilhada de civilizações com grande perfil histórico.
A Croácia como país tem uma extensão que é ligeiramente superior à de países destacados na União Europeia, como é o caso da Suíça – que não é membro da União Europeia, mas é situada na Europa – e de dois membros da União Europeia: Holanda e Bélgica.
A população é de 4,3 milhões de habitantes. Há um pouco mais de 90% de croatas e 4,5% de sérvios. Isso é muito importante nesse contexto, nessa equação da ex-Iugoslávia e das repúblicas que a compunham.
Outro aspecto importante também é a questão religiosa: 86% dos habitantes são católicos; 5%, ortodoxos; e 1,5%, muçulmanos. Essa é uma composição inversa à de outros países da região, como a da Sérvia, que é majoritariamente ortodoxa, ou a da Bósnia, que é majoritariamente muçulmana.
A Croácia tem um PIB destacado, relevante. O PIB é de US$112 bilhões, medido pela paridade do poder de compra, superior ao de vários países limítrofes com o Brasil, importantes parceiros comerciais do Brasil, como Uruguai, Paraguai, Bolívia, por exemplo.
A renda per capita é bem superior à brasileira: são US$26 mil, enquanto no Brasil são US$16 mil.
O país foi afetado, evidentemente, do ponto de vista econômico, pela crise financeira internacional de 2008 e 2009, quando chegou a ter taxas de desemprego elevadas, que chegaram a 17%, mas elas estão sendo rapidamente recuperadas, já estando na faixa de 7%. O PIB teve um crescimento importante até o ano 2000 e tornou-se negativo na época da crise financeira internacional, mas, já se recuperando, no ano passado e no ano retrasado, teve um crescimento na faixa de 2,5%, 2,6%.
O comércio exterior da Croácia também é muito significativo, é de mais de US$40 bilhões, também superior ao dos vizinhos brasileiros que citei. E entre os maiores destinos de exportação e de comércio estão os países da Europa e as ex-repúblicas integrantes da Iugoslávia.
O comércio bilateral é digno também de nota porque, apesar de ser de US$117 milhões, é majoritariamente favorável ao Brasil: o Brasil teve um superávit de US$105 milhões; as exportações cresceram em 27%; e as perspectivas são de que continuem a crescer ao longo deste ano.
Finalmente, eu gostaria de referir-me à questão da política externa da Croácia, que é um aspecto muito interessante. Como um país europeu com o tamanho geográfico que tem e a posição que tem, como mencionei, no sudeste da Europa, no Mediterrâneo, entrada da Europa Central e Bacia do Danúbio, isso dá o ritmo da política externa, que buscou sempre desempenhar um papel estratégico para a paz, para o desenvolvimento e crescimento e estabilidade regional. A política externa é hoje em dia muito marcada por um complexo programa de reformas que visam promover o desenvolvimento econômico e a reorganização do Estado para que possa integrar-se plenamente à União Europeia.
Como mencionei, a Croácia ingressou na União Europeia em 2013, mas ainda faltam alguns instrumentos, como, por exemplo, a adesão à Zona do Euro. Isso requer uma série de adaptações na legislação financeira, bancária. E também outro importante aspecto que está sendo negociado é a adesão ao Espaço Schengen, que é um espaço europeu, também incluindo três países não europeus – a Suíça, a Islândia e a Noruega –, em que há livre circulação de pessoas, sem necessidade de passaporte, sem necessidade de qualquer tipo de identidade. Há apenas controles para as fronteiras externas, para fora da União Europeia. Esse é um instrumento muito importante, que estimula muito o turismo e é fundamental para a Croácia.
A decisão de adesão à União Europeia, portanto, é uma decisão estratégica, que faz parte de todo o arcabouço da política Croata. Também a adesão à Otan, em 2009, foi a forma de promover uma segurança e fortalecer a soberania nacional.
Regionalmente, o objetivo primordial da política externa Croata é a permanente estabilização e democratização do sudeste da Europa. Por isso, promove uma política de boa vizinhança, baseada na reciprocidade, na resolução pacífica das controvérsias e no direito internacional.
O foco da Croácia é nas relações com a União Europeia e com os Estados Unidos. Os Estados Unidos são um importante parceiro, como para todos os países, mas não um parceiro econômico; fica numa posição bem inferior.
A Croácia já foi membro do Conselho de Segurança, já foi membro do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, já foi membro do Conselho de Direitos Humanos e é candidata, novamente, ao Conselho de Direitos Humanos no período de 2022 a 2024.
Eu gostaria, rapidamente, ainda de falar das relações bilaterais, dizendo que com o Brasil a Croácia tem uma relação de cooperação intensa. No âmbito das Nações Unidas, apoia o Brasil em todos os seus pleitos: apoia a candidatura do Brasil a um assento não permanente nas Nações Unidas em 2022; apoia a nossa candidatura ao Conselho de Direitos Humanos, cuja eleição será agora no mês de outubro; e sempre foi um parceiro em todas as propostas brasileiras nas áreas sociais, econômicas e políticas nas Nações Unidas. Também a Croácia apoia, em todas as reuniões bilaterais que mantivemos, a pretensão do Brasil, a candidatura futura do Brasil a membro permanente do Conselho de Segurança.
E gostaria de terminar falando sobre as comunidades do Brasil na Croácia. São muito pequenas: há cerca de 300 a 400 brasileiros dentro da Croácia, sendo 226 registrados no setor consular da Embaixada. No entanto, há um grande número de croatas vivendo no Brasil. Há uma comunidade grande, que se imagina seja de 50 mil pessoas, que vivem basicamente em São Paulo e no Paraná.
Finalmente, gostaria de dizer que há também um grande movimento de turistas brasileiros. No último ano foram registrados 60 mil turistas brasileiros, que visitaram, sobretudo, a costa da Croácia, que é muito extensa: são mil quilômetros em uma região de belezas e de atrativos turísticos muito grandes.
Eram esses os comentários que eu faria dessa parte inicial, e obviamente estou aberto ao debate e a responder às perguntas que V. Exas. eventualmente tenham.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Agradecemos ao Embaixador Mauro Luiz Iecker Vieira.
Abriremos neste instante – pela ordem de inscrição, é a Senadora Eliziane – às perguntas dos Srs. Senadores e Senadoras aos sabatinados.
Senadora Eliziane.
A SRA. ELIZIANE GAMA (Bloco Parlamentar Senado Independente/CIDADANIA - MA) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, eu queria inicialmente cumprimentar o Embaixador Eduardo Augusto Ibiapina de Seixas. É uma satisfação, uma honra muito grande ter sido sua Relatora aqui na Comissão de Relações Exteriores.
Como eu coloquei, hoje nós estamos em um dia bem dinâmico na Casa. Nós também estamos ali na CCJ com a sabatina do PGR (Procurador-Geral da República), o Aras, e estamos nos dividindo entre as várias Comissões.
Eu gostaria basicamente, Embaixador, de cumprimentar-lhe e desejar-lhe realmente muito sucesso na sua caminhada, desejar-lhe sabedoria. Meu pai sempre diz que a sabedoria está muito longe do conhecimento. Às vezes você tem muito conhecimento, mas não tem sabedoria. Então a sabedoria é muito importante, sobretudo para grandes desafios.
Eu queria até que o senhor nos colocasse um pouco acerca do engajamento do Brasil diante dessa questão cipriota, desses conflitos que aconteceram – e que naturalmente acontecem –, de como está o engajamento no Brasil para equacionar isso. A gente sabe que uma guerra e esses conflitos acabam ceifando milhares de vidas, como já aconteceu lá. Portanto, eu evoco que o senhor tenha essa sabedoria para dar a contribuição no que se refere à questão desse esforço internacional, do Brasil também, para equacionar, ajudar nessa questão dos conflitos em relação à República de Chipre.
Ao mesmo tempo, também queria que o senhor nos colocasse um pouquinho acerca da importância, eu diria assim, dessa vocação reexportadora, porque acaba havendo um impacto do comércio cipriota em relação também ao Brasil e aos demais países. Como é que está isso e o que isso pode evidenciar em relação a essas boas relações internacionais? Eu tenho plena de convicção que V. Exa. o fará como Embaixador e dará essa contribuição.
E, por fim, quero deixar-nos aqui à disposição – eu, como membro desta Comissão, e também o nosso Gabinete – para contribuir nessas relações. Eu comentei isso com o senhor, de que uma das características – e daí o nome diplomata – da Diplomacia é exatamente esta: quanto melhores as relações, quanto melhor o seu papel na ponderação de qualquer tipo de conflito, ele é muito mais salutar para que a gente possa ter de fato bons resultados. E esse relacionamento com o Senado Federal, com esta Comissão, especificamente, torna-se importante para ser também um elemento fundamental nessas boas relações. Então, eu quero colocar-me à disposição, assim como também ao nosso outro Embaixador, o Dr. Mauro, para que esta Comissão e nós, como membros, possamos ser importantes na evidência ainda maior das boas relações internacionais do Brasil com todos os países – neste caso específico, com os países onde os senhores estarão como Embaixadores.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Nós vamos dar a palavra ao Embaixador, daqui a pouco, após ouvir os comentários dos Srs. Senadores.
A Senadora Mara gostaria de se pronunciar? (Pausa.)
Com a palavra a Senadora Mara Gabrilli, de São Paulo.
Gostaria de registrar a presença do eminente Senador Jarbas Vasconcelos.
A SRA. MARA GABRILLI (Bloco Parlamentar PSDB/PSL/PSDB - SP) – Bom dia a todos.
Eu queria dizer ao Embaixador que é uma honra muito grande poder estar aqui hoje e fazer perguntas ao senhor. Já de antemão quero desejar muito boa sorte para o seu futuro posto.
Quero dizer, meu Presidente Nelsinho – e quero cumprimentar o Embaixador também –, que eu tive a grata satisfação de passar por uma eleição na ONU, no ano passado, que foi conduzida pelo Embaixador Mauro Vieira, como Embaixador da Missão do Brasil na ONU. Foi um trabalho muito bonito, em que a gente foi até se encantando no meio do percurso. E – puxa! –, acho que muito graças ao trabalho do Embaixador e de todos os diplomatas da Embaixada do Brasil em Nova York, eu fui eleita. É a primeira vez que o Brasil tem assento nesse comitê, que monitora a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência no mundo inteiro. E eu estou lá presente, podendo contribuir com inclusão e acessibilidade no mundo inteiro, levar a experiência brasileira, e isso muito por conta do trabalho de Embaixador. Então eu tenho profunda gratidão, porque eu acho que a gente colocou o Brasil num patamar diferenciado no que diz respeito a muitas questões, mas principalmente a direitos humanos. Então, tenho muita gratidão, Embaixador.
Eu queria fazer uma pergunta.
A Croácia, Embaixador, cuja independência da ex-Iugoslávia foi legitimada na cúpula do Conselho Europeu de Lisboa em 1992, aderiu à União Europeia em 2013 e vai assumir a presidência rotativa no primeiro semestre de 2020. Ao se tornar membro da União Europeia, pelas implicações comerciais, o nosso relacionamento já se elevou de patamar. Agora, no clima desse debate sobre a aprovação do acordo de livre-comércio entre Mercosul e União Europeia, as tarefas para a ratificação se tornam ainda mais delicadas. Como V. Exa. avalia a situação desse acordo e quais as perspectivas de sua apreciação pela Croácia? E como V. Exa. trabalhará, no que diz respeito à sua área de atuação, para que ele se viabilize?
Muito obrigada, Embaixador.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Eu pediria ao Embaixador Mauro que anotasse a pergunta da Senadora Mara Gabrilli para, posteriormente, responder.
Vou fazer os meus questionamentos.
Pergunta ao Embaixador Eduardo de Seixas, indicado para o Chipre.
Parece haver uma contradição básica entre as negociações para resolver o impasse de gregos cipriotas e turcos cipriotas para que se permita a unificação do país e o desempenho entre Chipre e Turquia quanto à exploração do petróleo e gás natural na ilha. Ao mesmo tempo, a exploração de gás e petróleo constituiria talvez um único instrumento para garantir a combinação da autonomia com o desenvolvimento econômico a Chipre. Como V. Exa. vê a questão e a possível evolução das negociações? Quais os reflexos dessa questão cipriota sobre o comércio bilateral?
Agora vou fazer a minha indagação ao Embaixador Mauro.
Como ex-Embaixador do Brasil em Washington, V. Exa. conviveu com a atual Presidente da Croácia, Kolinda Kitarovic, que também foi Embaixadora naquela cidade. As relações Brasil-Croácia são muito recentes, como o próprio país. Embora não tenham progredido muito, há ainda um amplo espectro de possibilidades, sobretudo na área de energia, de indústria naval e de negócios na área militar. Entendo que as ações do chefe do posto sejam essencialmente institucionais, mas acredito que essa feliz coincidência estabeleça um espaço adicional de interlocução. Apreciaria muito ouvir seus comentários a esse respeito. (Pausa.)
Senadora Mara, V. Exa. quer fazer a pergunta para o Embaixador Eduardo?
A SRA. MARA GABRILLI (Bloco Parlamentar PSDB/PSL/PSDB - SP) – Eu gostaria.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Com a palavra a Senadora Mara.
A SRA. MARA GABRILLI (Bloco Parlamentar PSDB/PSL/PSDB - SP) – Obrigada, Presidente Nelsinho.
Quero cumprimentar o Embaixador Eduardo Augusto Ibiapina de Seixas.
Uma das questões mais dramáticas enfrentadas pela região mediterrânea, do ponto de vista humanitário, tem sido a das levas de refugiados sírios que se lançam ao mar fugindo do conflito que atingiu seu país. Embora as cifras de refugiados em Chipre sejam pequenas, se comparadas a países como Itália e Grécia, esse fluxo migratório tende a aumentar, pois os vizinhos da Síria, sobretudo Líbano e Turquia, possuem atualmente condições precárias de acolhida e outras rotas migratórias se encontram saturadas. Como V. Exa. analisa essa nova realidade dessa pequena ilha?
Vou fazer só essa pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Passo agora a palavra ao Embaixador Eduardo para responder aos questionamentos apresentados; posteriormente, ao Embaixador Mauro.
O SR. EDUARDO AUGUSTO IBIAPINA DE SEIXAS – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Eu gostaria de dar início respondendo à minha Relatora, Senadora Eliziane Gama, com a permissão de V. Exa.
Senadora, o Brasil sempre apoiou todos os esforços do Conselho de Segurança das Nações Unidas no sentido de propiciar uma reunificação das duas comunidades em Chipre. As Nações Unidas e o Conselho de Segurança, especificamente, tomaram a si as tentativas de aproximação entre as duas partes, porque foram chamados a intervir, inclusive, em função dos sérios conflitos que começaram a ocorrer em fins de 1963. Com isso, pela Resolução 186 do Conselho das Nações Unidas, em 1964, foi decidida a criação da Força de Paz, sempre apoiada pelo Brasil, da qual participamos como Capitão do Exército no contingente argentino e, também, mais recentemente, como Capitão do Exército dentro do Quartel-General de Nicósia de Planejamento.
Todas as tentativas definidas a partir do Conselho têm sido através da mediação e do mandato dado ao Secretário-Geral das Nações Unidas para indicar um mediador.  O segundo mediador, o Embaixador Carlos Alfredo Bernardes, que, entre 1964 e 1967, procurou aproximar as partes com vistas, sobretudo naquele início, não a oferecer soluções, mas a procurar que as partes mantivessem um contato mais próximo e que viesse de ambos os lados a procura de uma solução.
Os esforços do Embaixador Carlos Bernardes tiveram a sua sequência dificultada pelo golpe militar na Grécia, em 1967, com a formação da Junta dos Coronéis e uma definição do governo grego de um certo distanciamento em relação à reaproximação naquele momento.
Eu recordaria apenas que a junta militar favorecia não à unificação da ilha, mas, sobretudo, ao sentimento do conceito de Enosis, que era a incorporação da ilha à Grécia. E também em 1964 o Secretário-Geral das Nações Unidas, U Thant, que havia designado o Embaixador Carlos Alfredo Bernardes, também pediu ao General Paiva Chaves, que era o chefe da missão das Nações Unidas em Suez, que coubesse a ele a instalação da missão de paz em Chipre. Tivemos justamente a participação desses dois brasileiros no início da formação da força.
Eu gostaria de mencionar a questão de Chipre como país reexportador, o que é uma característica cipriota. Datam do século XIX antes de Cristo, cerâmicas encontradas na ilha de países da região. Muito antes da chegada dos gregos micênicos à ilha, os antigos habitantes já faziam comércio com a vizinhança continental.
É fundamental, dada essa característica reexportadora de Chipre, identificar primeiro as firmas cipriotas ou as empresas que têm sede em Chipre especializadas em comércio exterior e, em seguida, procurar fazer uma interação entre essas firmas e as associações brasileiras de comércio ou federações de indústrias no sentido de que tenham um conhecimento mais amplo da capacitação exportadora do Brasil dos produtos de nossa pauta de exportação.
Isso é importante, porque eu me recordo da minha experiência no Líbano, onde muitas das tradings, que as empresas de comércio exterior libanesas que tinham sede em Beirute, mas tinham escritórios na África e em outros países do Oriente Médio, faziam a triangulação de produtos brasileiros diretamente para esses mercados, e muitas vezes nem passavam pelo Líbano. Então, é fundamental uma maior interação entre a embaixada e entre as federações e associações com as empresas de comércio exterior sediadas em Chipre. Se eu não tiver completado, por favor, me cobrem.
Senadora Mara Gabrilli, se me permitir o Presidente, a questão... Chipre realmente é uma ilha pequena, de modo que a própria capacidade de absorção de refugiados é reduzida. Entretanto, o que é curioso é que Chipre tem o maior número de refugiados per capita de toda a União Europeia. São dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados.
O problema tem sofrido um certo agravamento, porque, em todo o ano de 2018, Chipre recebeu, aproximadamente, 7,6 mil refugiados. Nos cinco primeiros meses de 2019, Chipre recebeu 5,5 mil refugiados. Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas, há um grande fluxo de nacionais sírios para a parte norte da ilha, sobre a qual a República de Chipre não exerce administração, e também de estudantes e emigrantes de países do norte da África, também para a parte setentrional da ilha. E o que ocorre é que, como a parte setentrional da ilha não oferece as mesmas condições de trabalho, saúde e assistência da República de Chipre, eles atravessam a linha verde, eles atravessam a linha tampão e, assim, segundo o Alto Comissariado, há o temor de que, considerando esses imigrantes que passam pela Zona Tampão, Chipre possa vir a ter três vezes mais pedidos de asilo neste ano do que teve no ano passado. Esses são os dados do Alto Comissariado das Nações Unidas a respeito.
E, Senador Nelsinho Trad, a questão da descoberta de gás e da possibilidade de que o gás venha a ser um elemento de aproximação entre as duas comunidades em termos de desenvolvimento, de uma unificação real da ilha. É o que todos esperam, Senador; porém, na prática, tem havido dificuldades.
A Turquia não reconhece a Zona Econômica Exclusiva de Chipre. As discussões sobre a definição da zona entre a República de Chipre e a Turquia, eventualmente, são dificultadas pelo próprio fato de que do tribunal especializado, definido por essa área e que se baseia na Convenção Internacional dos Direitos do Mar, a Turquia não faz parte. A Turquia também contesta toda a área grega do Mar Egeu. Além disso, há três semanas, o Presidente Erdogan se permitiu tirar uma foto com um enorme mapa atrás de si onde se via que a Zona Econômica Exclusiva da Turquia, naquele mapa, chegava a Creta e cobria praticamente toda a área de Chipre, aproximando-se, inclusive, da Zona Econômica do Egito e de Israel e Líbano do outro lado.
A questão do gás e a questão da definição das zonas farão naturalmente parte de qualquer negociação entre as duas partes se essas negociações forem retomadas agora. Não é possível ver uma solução da questão cipriota sem que a questão do gás dela faça parte, naturalmente, se essas discussões tomarem bom rumo a partir dos encontros ao fim desta semana com o Secretário-Geral das Nações Unidas, António Guterres.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Antes de passar a palavra ao Embaixador Mauro, quero ressaltar que nós temos aqui a prática de abrir para as perguntas da população. Assim, eu já aproveito, uma vez que V. Exa. já está na quinta marcha respondendo às perguntas, para colocar as perguntas da população. Aí V. Exa. vai anotando e, na hora em que eu terminar, responde de pronto.
George Case, daqui do Distrito Federal: "O que o senhor acha da participação do Brasil na missão de paz das Nações Unidas no Chipre?".
Igor Freitas, do Maranhão: "Qual deve ser a posição do Brasil sobre a atual tensão na região depois da descoberta de gás natural no Chipre e a questão da soberania?".
Thais Fernandes, também do Distrito Federal: "Como melhorar as relações bilaterais entre o Brasil e o Chipre, especialmente as relações comerciais e de investimento?".
Diego Junior, de Minas Gerais: "Qual o seu entendimento sobre a questão do Chipre e os esforços para retornar a negociação de paz em busca do término da divisão da ilha?".
Raifran Vieira, do Distrito Federal: "O que se pode esperar do senhor como Embaixador do Brasil junto à República do Chipre no quesito de melhoria das relações bilaterais?".
Lucas Florence, de Vila Velha, Espírito Santo: "Qual o número de brasileiros [entre parêntese] – aproximado – que vivem na Ilha do Chipre? E, assim sendo, quais são os seus planos para melhorar a integração dos brasileiros em Chipre?".
Eram esses os questionamentos.
Com a palavra o Embaixador Eduardo.
O SR. EDUARDO AUGUSTO IBIAPINA DE SEIXAS – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Em relação à pergunta do Sr. Igor Freitas, a posição do Brasil na questão do gás natural e nas descobertas de gás sempre foi de apoio à definição das zonas de atuação de cada país em função de suas zonas econômicas exclusivas, da interação entre os países, da negociação e, quando for o caso, de submeter ao Tribunal Marítimo Internacional, como fizeram Malta e Líbia, que tinham dúvidas quanto ao alcance da soberania em função da plataforma continental. É o mesmo problema que ocorre entre Turquia e Chipre. E o Brasil é inteiramente favorável à continuidade dos contatos entre as áreas, sobretudo a continuidade de interação que vem ocorrendo entre a República de Chipre e Egito e a República de Chipre e Israel. As principais áreas descobertas de gás são contíguas às zonas exclusivas desses três países. E eles têm, juntos, procurado oferecer, com o apoio da União Europeia, uma capacidade de escoamento do gás para um gasoduto que ligaria Israel e Egito a Chipre; depois, a Creta; Creta à Grécia; e Grécia à Itália, o que possibilitaria à União Europeia uma nova porta de acesso a gás, liberando-se, particularmente, da dependência que tem, hoje em dia, do gás que vem da Rússia.
Quanto às relações comerciais, como eu havia admitido a possibilidade, durante a exposição, eu acho fundamental que o Brasil tenha em mente a existência de nichos de oportunidade em Chipre. Esses nichos são derivados, por exemplo, da questão da exploração de gás, pela proficiência de empresas brasileiras nessa área; por aproveitar características básicas de Chipre como o turismo; e de participar, com o apoio da Apex e com o apoio da Associação Brasileira de Indústria Têxtil e de Confecção, da divulgação da moda praia e da moda verão brasileira. 
A mesma coisa em relação às empresas brasileiras na área de tecnologia da informação, que têm todo um capital de experiência adquirida e que podem participar, oferecendo seus produtos, como já os oferecem em países europeus. Oferecem na Romênia, oferecerem no Reino Unido e, fora da Europa, oferecem nos Estados Unidos. Na área de automação bancária, elas podem participar do esforço do Governo cipriota de desenvolver essa área.
Quanto à retomada de negociações entre as duas partes, espera-se, após o encontro realizado em agosto, entre o Presidente Nicos Anastasiades e Mustafa Akinci, o líder turco cipriota, que possa ser dada a continuidade, a partir da definição de termo de referência, para o qual será fundamental o encontro que deverá haver, ao final desta semana, com o Secretário-Geral das Nações Unidas, António Guterres.
Minha agenda de trabalho é um pouco a que eu havia definido, tentar dar continuidade à atuação que já é feita na área cultural e também procurar a maior divulgação do País, dando continuidade também aos esforços que já são feitos pela embaixada e pelo atual embaixador.
Número de brasileiros residentes em Chipre: 150, com 52 aptos a votar.
Como eu havia mencionado, cerca de dez brasileiros trabalham e residem na área da autoproclamada República Turca do Norte de Chipre. 
Eu não sei se eu terei escapado alguma.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Respondeu, na minha avaliação, a contento – e, espero, também na avaliação dos Srs. Senadores.
Agora, o Embaixador Mauro Luiz, para dar as suas respostas, e, posteriormente às respostas dos Senadores, haverá a participação popular, endereçada a V. Exa. também.
Com a palavra o Embaixador Mauro Luiz.
O SR. MAURO LUIZ IECKER VIEIRA – Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Começo respondendo a sua pergunta, o seu comentário com relação à presença da atual Presidente, Kolinda, Presidente da Croácia, como Embaixadora em Washington.
Efetivamente, coincidimos por um período curto, porque eu cheguei a Washington em janeiro de 2010 e coincidimos por alguns meses. Eu a conheci, sem duvida, mas também não muito, porque ela regressou à Croácia, onde exerceu importantes funções, como a de encarregada da negociação da acessão da Croácia à União Europeia.
A Croácia, como um país que optou pela presença forte no cenário mundial, a partir de um território que não é o maior dentro do conjunto da Europa e também dentro das opções que tinha de segurança e de estabilidade, optou pelo multilateralismo, começando justamente pela União Europeia, por todos os mecanismos em vigor. 
E ela teve uma importante presença na negociação, que foi muito exitosa e foi vitoriosa, de acessão à União Europeia. É um caminho duro, difícil, mas ela está muito preparada para isso e, tenho certeza, com muita abertura também para as relações com os demais países, justamente por essa internacionalização da Croácia.
É também digno de nota que o Primeiro-Ministro também é um diplomata de carreira, como ela, jovem também, como ela, e também o Ministro das Relações Exteriores. Isso faz com que a alta cúpula do Governo tenha muita consciência e uma visão muito positiva das relações exteriores e da necessidade de interação da Croácia com os países não só da região, como também com os Estados Unidos, por várias razões, porque é um país muito aberto para o turismo – recebeu 60 mil brasileiros no ano passado –, é um país que tem uma diáspora importante... Como eu mencionei, os Estados Unidos não são o principal parceiro comercial ou de investimento, mas têm uma relação importante em vários aspectos: os Estados Unidos contribuem muito para os projetos de desminagem, resíduos que ficaram do período da guerra dos Bálcãs, mas também porque, nos Estados Unidos, residem 1,2 milhão de croatas, o que é um quarto da população do país.
Então, é um país muito aberto às relações exteriores e à interação. Eu tenho certeza de que será muito proveitosa essa experiência e ajudará muito.
Com relação à pergunta da Senadora Mara Gabrilli, do seu comentário, eu queria dizer que a sua eleição foi muito boa e fácil, porque a senhora era uma grande candidata. E foi uma campanha longa, tivemos que trabalhar muito, mas a sua presença contínua em Nova Iorque – várias vezes que veio para ajudar na campanha – fez com que a campanha fosse muito mais fácil do que poderia ser. E é verdade – temos que destacar – que é a primeira vez que o Brasil está presente no comitê da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. E a sua presença, a sua manifestação, as reuniões bilaterais e as palestras em público impressionaram muito a todos os representantes permanentes, a todos os embaixadores, que depois comentaram comigo da sua decisão, da sua vontade e da importância que o Brasil atribui ao tema.
Com relação ao acordo Mercosul-União Europeia, eu não tenho dúvidas de que a Croácia, depois de examinado o acordo, de conhecidos os termos, e da submissão ao Parlamento europeu, em primeiro lugar, e depois também a todos os Estados-membros, aos 28 Estados-membros – cada Parlamento tem que aprovar –, eu tenho certeza de que a Croácia estará de acordo com a conclusão desse acordo e o apoiará. 
É um país muito aberto ao comércio. Como eu mencionei, eles têm inclusive um déficit comercial, porque têm uma população com uma renda média muito alta e ávida por compras e importações. E nós exportamos basicamente produtos agrícolas, do agronegócio, o que é muito importante para a região. Eu não tenho dúvidas desse apoio, como tem sido normal em outras candidaturas, em outros momentos, na ONU, posto onde estou atualmente, em que vejo uma coincidência muito grande de votação, de um padrão de votação em todos os temas, todas as resoluções importantes, na área do Conselho Econômico Social e, sobretudo, da 3ª Comissão, nos temas sociais.
Eu tenho certeza de que será positiva a visão da Croácia e que eu terei ocasião justamente de discutir e apresentar as posições brasileiras, porque esse é um processo longo. Esse processo vai demorar ainda, eu diria, mais de um ano, porque tem que ser aprovado por todos os Parlamentos dos 28 países.
Mas eu acho que é um momento importante, sem dúvida.
E agradeço a sua pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Passaremos, de pronto... São só três perguntas, duas de uma mesma pessoa. Eu penso que V. Exa. já até comentou, mas seria um breve resumo, para concluir a sua participação.
Fred Jorger Mendes, do Rio de Janeiro: "Qual a relevância comercial, social e cultural para o Brasil manter uma embaixada na Croácia?" Ele mesmo pergunta as principais ações estratégicas que o Brasil precisa executar para aumentar a sua relevância geopolítica nas relações com a Croácia.
E o Luan Carlos, de Santa Catarina, na mesma seara: "Qual a relevância econômica nas negociações entre Brasil e Croácia?"
O SR. MAURO LUIZ IECKER VIEIRA – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Bom, para começar, com relação à primeira pergunta, sobre a nossa relação comercial, social e cultural, ela é boa e muito intensa. 
Nós abrimos uma embaixada em Zagreb, em 2006. Anteriormente, o Embaixador em Zagreb era o Embaixador residente em Viena, na Áustria. E nós abrimos, inclusive, entre outras coisas, porque a Croácia já tinha aberto, cinco anos antes, uma embaixada residente no Brasil, inclusive uma das primeiras no nosso continente, juntamente com a embaixada em Santiago do Chile, tendo em vista que há uma grande comunidade croata no Chile.
Nós temos um comércio que é significativo, que é importante e, sobretudo, superavitário para o Brasil. E esse, evidentemente, é um dos aspectos positivos e importantes de se ter um embaixador residente que possa desenvolver, cada vez mais, a expansão do comércio, que tem registrado, sobretudo no aspecto das nossas exportações, um crescimento, recentemente, de 27%. E este ano, 2019, quando tivermos os dados estatísticos, será seguramente na mesma linha, segundo as estatísticas preliminares. Eu não tenho dúvida dessa importância.
Há também um grande interesse sobre questões sociais e, sobretudo, culturais. E a embaixada tem, apesar da vida recente, com 15 anos aproximadamente de instalação da embaixada, tido um desempenho muito forte na área cultural, com várias exposições, com vários seminários, com várias mostras de cinema.
Enfim, há um interesse muito grande, sendo a Croácia um país composto por diferentes povos, por diferentes etnias, e por haver uma encruzilhada na região que fez com que fosse habitada, como mencionei na minha exposição, por representantes de tantos países. Há uma forte influência italiana e europeia na costa e uma influência mais da Europa Central, da Áustria e da Hungria no leste. Enfim, é um país aberto à cultura estrangeira, e o Brasil desperta muito interesse, pelo fato de ter 50 mil, 60 mil croatas vivendo no Brasil. 
Com relação às ações estratégicas, eu diria que, entre outras coisas, para estimular cada vez mais o comércio, seria importante mobilizar e conscientizar o setor empresarial e abrirmos uma câmara de comércio, que ainda não existe, que, sem dúvida nenhuma, é um importante instrumento para aprofundar as relações comerciais, estabelecendo, dessa forma, uma relação ainda mais próxima e mais intensa. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Agradecemos mais uma vez ao Embaixador Mauro Luiz Vieira. 
Quero dizer aqui a todas as senhoras e os senhores que, como é sabido, eu vim ontem dos Estados Unidos, de Nova Iorque, onde participei da 74ª Conferência da ONU, e quero dizer a todos vocês o seguinte: para chegar lá e participar como mero espectador é difícil; imaginem a Senadora Mara, com assento titular, no lugar em que muito bem ela representa o nosso País. Eu me sinto orgulhoso de ter uma colega ocupando tão honroso espaço. 
Solicito aos Srs. Senadores se nós podemos, através dessa consulta, continuar em reunião aberta, para fazer a apuração da votação dos Srs. Embaixadores, referente às Mensagens 48 e 50, de 2019.  (Pausa.)
Não havendo objeção do Plenário, declaro aberta e determino a apuração da votação dos Srs. Embaixadores. 
(Procede-se à apuração.)
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Comunico o resultado: o Sr. Embaixador Eduardo Augusto Ibiapina de Seixas, indicado ao cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Chipre, obteve 16 votos SIM, nenhum contrário, nenhuma abstenção; e o Embaixador Mauro Luiz Iecker Vieira, indicado ao cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Croácia, obteve 15 votos SIM; 01, NÃO; nenhuma abstenção. 
Agradecendo a presença dos indicados, manifesto os meus cumprimentos e solicito a todos que aqui se encontram uma salva de palmas para os aprovados.  (Palmas.)
Após a foto oficial, nós entraremos na segunda parte, na qual o Senador Telmário tem uma relatoria para ser lida. 
Então, solicito a presença dos dois sabatinados aqui na frente. 
Os Senadores Telmário e Mara, se quiserem participar da foto oficial, será uma honra.  (Pausa.)
Segunda parte, deliberativa.

2ª PARTE
ITEM 7
MENSAGEM (SF) N° 62, DE 2019
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome da Senhora VERA LUCIA DOS SANTOS CAMINHA CAMPETTI, Ministra de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto a Barbados.
Autoria: Presidência da República e outros
Relatoria: Senador Telmário Mota
Relatório: Pronto para deliberação
Observações: 
Nesta Reunião será lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Relatoria: Senador Telmário Mota, ao qual, de pronto, passo a palavra.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RR. Para proferir relatório.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, esta Casa do Congresso Nacional é chamada a deliberar sobre a indicação que o Senhor Presidente da República faz da Sra. Vera Lucia dos Santos Caminha Campetti, Ministra de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto a Barbados. 
A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).
Observando o preceito regimental para a sabatina, o Ministério das Relações Exteriores elaborou o currículo da diplomata.
A Sra. Vera Lucia dos Santos Caminha Campetti é filha de Walter Leite Caminha e Maria Virginia dos Santos Caminha e nasceu em Belém do Pará, em 29 de maio de 1952.
Graduou-se em Letras pela Faculdade de Letras da Universidade Federal do Pará, em 1973, e concluiu especialização em Literatura Americana pela Faculdade de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
Depois de concluir o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco, em 1976, foi aprovada também nesse instituto no Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, em 1982, e no Curso de Altos Estudos, em 2003, quando apresentou a tese “A Identificação de Oportunidades Comerciais no Mercado Exterior – As Empresas de Menor Porte e a Brazil Tradenet”.
Iniciou sua carreira diplomática como Terceira-Secretária, em 1977. Ascendeu à Segunda-Secretária, em 1979, à Primeira-Secretária, em 1987, à Conselheira, em 1996, e à Ministra de Segunda Classe, em 2004. Todas as promoções foram por merecimento.
Entre as funções desempenhadas na chancelaria, destacam-se as de assistente na Divisão de Agricultura e Produtos de Base, em 1977, na Divisão de Transportes e Comunicações, em 1982, e na Divisão da Associação Latino-Americana de Integração, em 1985. 
Foi assessora do Departamento de Promoção Comercial, em 1995, Chefe da Divisão de Informação Comercial, em 1996, e Coordenadora-Geral da Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares, entre 2008 e 2014.
No exterior exerceu, entre outras, as funções de Primeira-Secretária na delegação permanente junto à Associação Latino-Americana de Integração, em Montevidéu, em 1989, e na Embaixada em Madri, em 1992; Conselheira na Embaixada em Assunção, em 2003, e Ministra-Conselheira na Embaixada em Seul. 
Foi Cônsul-Geral Adjunta em Los Angeles, em 1999, e Cônsul-Geral em Caiena, em 2014.
A diplomata em apreço fez jus às seguintes condecorações: Ordem de Rio Branco, Comendador e Grande Oficial no Brasil, em 2003 e 2010, respectivamente; Ordem do Mérito da Defesa, Comendador no Brasil, em 2017.
Além do currículo da diplomata indicada, o Itamaraty fez constar da Mensagem informações gerais sobre Barbados, sua política externa e seu relacionamento com o Brasil, das quais extraímos um resumo para subsídio aos membros da Comissão.
Com um território de 430 quilômetros quadrados e uma população de cerca de 293.131 habitantes, Barbados tem como língua oficial o inglês e como sistema de governo a monarquia constitucional parlamentarista, sendo a Chefe de Estado a Rainha Elizabeth II, representada pela Governadora-Geral, Dame Sandra Mason, e a Chefe de Governo, a Primeira-Ministra Mia Amor Mottley. 
Seu Produto Interno Bruto é de US$4,99 bilhões, e o PIB per capita é de US$17,023, ambos em dados de 2017. 
O índice de alfabetização em Barbados é de 99,7%, e o de desemprego está em 9,2%. 
No que diz respeito às relações bilaterais com o Brasil, elas evoluíram qualitativamente a partir de 2010, ano da abertura da embaixada em Brasília. 
O Brasil possui representação diplomática em Barbados desde 1986. O documento enviado pelo Itamaraty dá conta de antigos laços entre Barbados e Brasil, que remontam ao século XVII, quando um grupo de emigrantes judeus partiu do Brasil para Barbados, após a expulsão holandesa, no século XVII, levando para a ilha conhecimentos para a produção e comercialização de cana-de-açúcar em grande escala, contribuindo para que este se tornasse o principal produto primário de exportação de Barbados até o presente. Por outro lado, houve imigração de grandes contingentes de barbadianos para trabalhar na construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, em princípios do século XX.
 Além disso, o Brasil compartilha com Barbados herança africana comum.
No tocante à política externa barbadiana, o país conta com tradição diplomática no Caribe, sediando organismos regionais e agências especializadas, tais como o Caribbean Development Bank, o Caricom Development Fund, entre outros.  
Em relação ao comércio entre Brasil e Barbados, o fluxo total foi da ordem de US$3,87 milhões em 2018. Houve queda substancial das importações brasileiras de produtos barbadianos, entre 2016 e 2017, de 97%, que ainda não foi revertida. Em 2018, essas importações giraram em torno de US$60 mil.  
A informação proveniente do Itamaraty dá notícia ainda do controle acionário obtido pela Ambev da empresa barbadiana Bank Holdings LTD BHL. O objetivo da Ambev seria investimento no mercado local, com enfoque primordial na Banks Beer – cerveja líder do mercado barbadiano – e na construção de bases para tornar Barbados um hub de exportação do produto para o Caribe e a América Central.  
Em relação a iniciativas de cooperação técnica entre os dois países, Barbados está contemplado nas iniciativas da Agência Brasileira da Cooperação (ABC) voltadas à Comunidade do Caribe (Caricom). São cursos na área agrícola, treinamentos, missões de diagnóstico, consultorias, workshops. Há interesse barbadiano em receber cursos para técnicos de futebol e de outros esportes, como basquete e voleibol.  
Tendo em vista a natureza da matéria em apreciação, não cabe serem aduzidas outras considerações no âmbito do presente relatório.
Esse é o relatório, Sr. Presidente, Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Em discussão a matéria, o relatório proferido pelo Senador Telmário Mota. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, fica concedido vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

2ª PARTE
ITEM 6
MENSAGEM (SF) N° 61, DE 2019
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 11.440, de 2006, a indicação do Senhor SERGIO LUIZ CANAES, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Democrática Socialista do Sri Lanka e, cumulativamente, à República das Maldivas.
Autoria: Presidência da República e outros
Relatoria: Senador Vanderlan Cardoso
Relatório: Pronto para deliberação
Observações: Nesta Reunião será lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Designo, neste instante, a nobre Senadora Daniella Ribeiro como Relatora ad hoc, para proferir o relatório do Senador Vanderlan Cardoso.
Com a palavra a Senadora Daniella Ribeiro.
A SRA. DANIELLA RIBEIRO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - PB. Para proferir relatório.) – Bom dia, Sr. Presidente, Senadores...
Neste instante, Sr. Presidente, sigo para a leitura do relatório. 
Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a deliberar sobre a indicação que o Presidente da República faz do Sr. Sergio Luiz Canaes, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Democrática Socialista do Sri Lanka e, cumulativamente, na República das Maldivas.
A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para aprovar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente (Art. 52, inciso IV). Nesse sentido, o Ministério das Relações Exteriores, observando o disposto no Regimento Interno do Senado Federal (Art. 383, I, "d") encaminhou relatório contendo o currículo do diplomata, informações sobre os Estados para os quais o candidato foi indicado e relação de tratados com os respectivos países.
O indicado é filho de Jurandyr Canaes e Nadir Santin Canaes e nasceu em 29 de setembro de 1952, em São Paulo. 
É bacharel em Economia e Administração, bem como em Arquitetura e Urbanismo, todos pela Universidade de São Paulo (1976). 
Iniciou sua carreira como Terceiro Secretário em 1984, após conclusão do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco. 
Ascendeu a Conselheiro em 1999, a Ministro de Segunda Classe em 2005 e a Ministro de Primeira Classe em 2012. Todas as promoções por merecimento.
Entre as funções desempenhadas na Chancelaria, destacam-se: Coordenador-Geral da Coordenação-Geral de Protocolo, Cerimonial (1998/2000); Chefe da Divisão de Feiras e Turismo (2005/08); e Subsecretário-Geral de Cooperação, Cultura e Promoção Comercial (2015 e 2016).
No exterior exerceu, entre outros, os cargos de Primeiro Secretário na Embaixada em Ottawa (1995/98); Conselheiro na Embaixada em Roma (2000 a 2005); Embaixador em Riad (2008 a 2014); Embaixador em Belgrado (2014 e 2015); e Cônsul-Geral no Consulado-Geral em Londres (2016 a 2019).
Do relatório encaminhado pelo Itamaraty com informações gerais sobre o Sri Lanka e as Maldivas, bem como notícia das respectivas relações com o Brasil, extraímos resumo para subsidiar os membros da Comissão na sabatina ao indicado.
O Ceilão se tornou independente em 1948, após um século e meio sob o domínio britânico. Em 1972, o país passa a se chamar Sri Lanka. 
Sua situação geográfica estratégica, localizada no centro das principais rotas marítimas do Oceano Índico, determinou a história de influências e ocupações estrangeiras. A ilha foi, ao longo dos tempos, entreposto de navegantes e comerciantes persas, árabes, chineses, portugueses, holandeses e, por fim, britânicos.
Esse contexto forjou uma sociedade com pluralidade de etnias (cingaleses, tâmeis cingaleses, muçulmanos cingaleses, tâmeis indianos), de religiões (budismo, hinduísmo, cristianismo, islamismo), de idiomas (sinhala, tâmil, inglês) e de culturas. Tais características seguem sendo responsáveis por alguns dos maiores desafios do país, marcado por períodos de tensões étnico-religiosas.
A economia do Sri Lanka está baseada na produção de produtos primários. Nesse sentido, o país, para além de ser o principal produtor mundial de chá, cultiva coco, produz borracha e grafite, tem importante indústria têxtil e se notabiliza também pela indústria da pesca.
No tocante às relações bilaterais, elas foram estabelecidas em 1960. 
O Brasil manteve embaixada em Colombo no período de 1961 a 1967 e, desde 2007, mantém representação no país. Já o Sri Lanka inaugurou sua embaixada em Brasília no ano de 2001. Cuida-se da primeira representação cingalesa na América do Sul. 
O relacionamento segue sendo pautado pela cordialidade. Nesse sentido, merecem destaques ações no campo da cooperação técnica entre as respectivas Forças Armadas, bem como entre a Polícia Federal e sua homóloga no Sri Lanka. Verifica-se, por igual, cooperação entre a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e sua contraparte local.
No plano das relações econômicas, a atual conjuntura não se revela a mais adequada. Nesse sentido, verifica-se que as trocas comerciais entre os dois países experimentaram queda dramática nos últimos anos.
Saímos de intercâmbio de US$209,7 milhões, com superávit de US$111,9 milhões a nosso favor (2016), para US$78,3 milhões, com déficit de US$38,3 milhões (2018). As informações do Itamaraty dão conta de que o Brasil fornecia 85% do açúcar consumido no Sri Lanka. Entretanto, em agosto de 2016, as autoridades cingalesas apreenderam 274kg de cocaína em um carregamento de açúcar procedente do Brasil. Após a referida apreensão, as trocas comerciais caíram de forma drástica. Exportamos fundamentalmente algodão, borracha, papel, amidos, tabaco, e importamos borrachas, vestuário de malha, máquinas e aparelhos elétricos e fibras sintéticas.
Em relação aos assuntos consulares, há registro de 36 brasileiros residentes no país. Para seu atendimento, eles contam com o serviço consular da Embaixada.
Por fim, uma palavra sobre as Maldivas. 
Localizada no Oceano Índico, a República das Maldivas é formada por cerca de 1,2 mil ilhas de coral, das quais 200 são habitadas. 
O país tem no turismo uma relevante fonte de renda. 
Trata-se do menor e menos populoso país asiático. Para além disso, os maldívios habitam o país mais baixo do mundo, o que o torna bastante vulnerável ao aumento do nível do mar. 
O idioma local é o maldivense, e a religião islâmica é majoritária (98,4%) entre a população.
As relações com o Brasil foram estabelecidas em 1988. 
A embaixada em Nova Délhi cumulava as funções até 2010. A partir daí, a cumulatividade foi transferida para nossa embaixada em Colombo. 
Em que pese serem amistosas, nossas relações ainda têm pouca densidade. 
Na esfera comercial, exportamos basicamente carnes frescas e congeladas. 
O saldo comercial é amplamente favorável ao Brasil, com superávit de US$15,2 milhões em 2018.
Tendo em vista a natureza da matéria, essa apreciação cinge-se ao conteúdo do relatório, não cabendo serem aduzidas outras considerações.
Sala da Comissão.
Sr. Presidente, é o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Agradecemos à Senadora Daniella Ribeiro, que proferiu, como Relatora ad hoc, o relatório do nobre Senador Vanderlan Cardoso. 
Com certeza, na minha concepção, foi muito bem substituído.
Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, fica concedido vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

2ª PARTE
ITEM 9
MENSAGEM (SF) N° 64, DE 2019
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor CARLOS RICARDO MARTINS CEGLIA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Turquia.
Autoria: Presidência da República e outros
Relatoria: Senadora Daniella Ribeiro
Relatório: Pronto para deliberação.
Observações: 
Nesta Reunião será lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Concedo a palavra à nobre Senadora, para proferir seu relatório.
A SRA. DANIELLA RIBEIRO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - PB. Para proferir relatório.) – Sr. Presidente, para leitura do relatório.
Aqui, com muito cuidado também, mais uma vez, nos debruçamos.   Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a se manifestar sobre a indicação que o Senhor Presidente da República faz do Sr. Carlos Ricardo Martins Ceglia, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante Permanente do Brasil junto à República da Turquia. 
A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado Federal para apreciar previamente e deliberar, por voto secreto, sobre a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).
A mensagem presidencial encaminha o currículo do diplomata indicado, elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE). 
Ele é filho de Silvério Ceglia e Nora Martins Pereira e Souza e nasceu em 24 de abril de 1958, no Rio de Janeiro.
Carlos Ricardo Martins Ceglia graduou-se em Ciências Políticas pelo Institut d’Etudes Politiques, em Toulouse, França, em 1980.
Ingressou na carreira diplomática em 1984, após concluir o Curso de Preparação à Carreira Diplomática do Instituto Rio Branco (IRBr) no ano anterior. Ainda no IRBr, concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas em 1992 e o Curso de Altos Estudos em 2006, quando defendeu a tese “A eleição de Álvaro Uribe V. à Presidência da República da Colômbia. Análise da política de mano dura contra as Fuerzas Armadas Revolucionarias de Colômbia – Ejército del Pueblo (FARC-EP) e suas repercussões para o Brasil – 08/2002 a 12/2004”.
Ascendeu a Primeiro-Secretário em 1996; a Conselheiro, em 2002; a Ministro de Segunda Classe, em 2006; e a Ministro de Primeira Classe, em 2013. Todas as promoções por merecimento. 
Entre os cargos e funções que exerceu na carreira, podemos aqui destacar: Assessor Especial no Ministério do Planejamento e Orçamento (1996 a 1997); Primeiro-Secretário na Embaixada em Paris (1997 a 2000); Primeiro-Secretário e Conselheiro na Embaixada em Bogotá (2000 a 2003); Conselheiro na Embaixada em Túnis (2003 a 2005); Chefe da Divisão da Europa II (2006 a 2007); Ministro-Conselheiro na Embaixada em Washington (2007 a 2010); Chefe da Divisão de Atos Internacionais (2010 a 2011); Diretor do Departamento do Oriente Médio (2011 a 2015) e Embaixador do Brasil na Malásia e em Brunei Darussalam (de 2015 até o presente).
O currículo registra ainda as condecorações recebidas pelo Embaixador Carlos Ricardo Martins Ceglia: Ordem do Mérito, da Itália (1995); Ordem Nacional do Mérito, da França (1996), Ordem do Mérito das Forças Armadas, do Brasil (1996); Ordem do Rio Branco, do Brasil (2010) e Ordem do Mérito Militar, do Brasil (2010).
Além do currículo do diplomata indicado, o Itamaraty fez constar da mensagem informações gerais sobre a República da Turquia e seu relacionamento com o Brasil, das quais extraímos um resumo para subsídio aos membros da Comissão em sua sabatina ao diplomata.
A República da Turquia é um país com posição geográfica única, entre a Ásia e a Europa. O país é situado no cruzamento entre os Bálcãs, Cáucaso, Oriente Médio e o Mediterrâneo. 
Está entre os maiores países em termos territoriais e populacionais na região, com área superior a qualquer Estado europeu. 
A capital é Ancara e a maior cidade é Istambul. 
O Estado é parte de diversas organizações internacionais, sendo membro fundador da OCDE, OSCE, OCI e G20. Tornou-se membro do Conselho da Europa em 1949 e membro associado da Comunidade Europeia em 1963.
Desde 1995, é parte da união aduaneira da União Europeia, tendo começado as negociações para integrar o bloco europeu em 2005. 
A Turquia é um país laico, com sistema presidencialista desde 2017, após referendo popular.
As relações bilaterais Brasil-Turquia remetem ao relacionamento entre o Império do Brasil e o Império Otomano, que já em 1858 assinaram Tratado de Amizade e Comércio.
Em 1908, para atender à demanda gerada pelo grande fluxo de cidadãos otomanos que chegavam ao Brasil, o Império Otomano abriu consulados-gerais em São Paulo e no Rio de Janeiro. 
Em 1930, as Repúblicas do Brasil e da Turquia abriram embaixadas mútuas no Rio de Janeiro e em Ancara, inaugurando canais de diálogo mantidos de forma ininterrupta até os dias de hoje. 
Ao longo do século XX, o relacionamento bilateral manteve-se cordial, ainda que distante.
Na primeira década do século XXI, o relacionamento conheceu significativo aprofundamento. 
Em 2006, a operação de evacuação de brasileiros no contexto da guerra do Líbano contou com importante apoio da Turquia, o que contribuiu para aproximar os dois países. 
Em 2009, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva realizou a primeira visita de um chefe de Estado brasileiro à Turquia. Nessa visita, negociou-se o que viria a ser a Declaração de Teerã – documento firmado entre os dois países e o Irã, em 2010 – como contribuição para a construção de confiança para a resolução do Dossiê Nuclear Iraniano.
Em 2010, a adoção do “Plano de Ação Bilateral para a Parceria Estratégica” constituiu importante passo para a intensificação da cooperação bilateral por meio de dois mecanismos: i) a Comissão de Cooperação Conjunta de Alto Nível (CAN), em nível de Ministro das Relações Exteriores; e ii) o Mecanismo Bilateral de Consultas Político-Diplomáticas, em nível de Secretário-Geral e de Subsecretário dos Ministérios das Relações Exteriores. 
O Plano de Ação identifica as seguintes principais áreas para o desenvolvimento das relações Brasil e Turquia: i) diálogo político e cooperação em foros multilaterais; ii) comércio e investimentos; iii) energia; iv) biodiversidade; v) meio ambiente e desenvolvimento sustentável; vi) defesa; vii) combate ao terrorismo e ao crime organizado; viii) ciência, inovação e alta tecnologia; e ix) intercâmbio cultural e educacional.
Embora o país seja membro da Otan desde 1952, frequentemente tem atritos com os EUA. 
Recentemente, os EUA estão tentando impedir a entrega de jatos F-35 à Turquia, em decorrência da intenção de compra de sistemas russos S-400. A aquisição do sistema é vista como solução para as deficiências no setor de defesa aérea. 
Com a Rússia, a Turquia desenvolve dois projetos estruturantes de grande visibilidade: o gasoduto TurkStream, que está em fase avançada de construção pela Gazprom e que terá capacidade total de 31,5 bilhões de metros cúbicos de gás natural e deverá entrar em atividade ainda em 2019; e o primeiro complexo nuclear da Turquia, situado em Akkuyu, desenvolvido por consórcio liderado pela Rosatom e com inauguração prevista para 2023, ano do centenário da República da Turquia.
Há aproximação com países asiáticos, sendo que as relações foram elevadas à categoria de parceria estratégica com seis países, a saber: China, Japão, Indonésia, Coreia, Malásia e Cingapura. Não obstante, pode-se ainda dizer que a Turquia continua ancorada em sua aliança ocidental com os Estados Unidos, como seu principal fornecedor militar, e com a Alemanha, como principal parceiro econômico, comercial e de investimentos, com mais de 8 mil filiais de empresas alemãs instaladas na Turquia.
O Brasil apoia todos os esforços multilaterais para resolver a questão de Chipre, inclusive a Força das Nações Unidas de Manutenção da Paz em Chipre (UNFICYP), com a qual o país contribui anualmente com um observador militar, em geral um capitão do Exército incorporado ao contingente argentino da Missão.
O Brasil mantém a posição de se solidarizar com a tragédia humana que abalou o povo armênio em 1915, no contexto da Primeira Grande Guerra Mundial, sem, no entanto, caracterizar os eventos como genocídio. Apoiamos e favorecemos a busca do diálogo entre a Armênia e a Turquia, com vistas à resolução de questões históricas e à melhora das relações entre os dois países.
Na primeira década do século XXI, as relações econômico-comerciais Brasil-Turquia registraram evolução sem precedentes, refletindo, possivelmente, a intensificação das relações políticas entre ambos os países. Esse crescimento é ainda mais representativo ao se considerarem os efeitos da crise financeira global, iniciada no segundo semestre de 2008, e da crise nos países da Zona Euro, com os quais a Turquia mantém estreita relação.
Entre 2000 e 2012, a corrente de comércio passou de US$343 milhões para a cifra recorde de US$2,7 bilhões. 
O comércio entre o Brasil e a Turquia cresceu entre 2016 e 2017, segundo as estatísticas do MDIC, de US$1,8 bilhão em 2016 para US$2,2 bilhões em 2017. 
Em 2017, as exportações brasileiras alcançaram US$1,82 bilhão, e as importações brasileiras, US$468 milhões. 
Entre 2017 e 2018, houve aumento do fluxo de comércio entre Brasil e Turquia, que passou de US$1,3 bilhão para US$1,8 bilhão, principalmente devido ao aumento das exportações brasileiras. Trata-se do maior fluxo bilateral histórico entre os países.
Apesar do saldo favorável, as exportações brasileiras são de menor valor agregado, em que se destacam os seguintes itens: produtos semimanufaturados de ferro e aço; minérios de ferro não aglomerados e seus concentrados; algodão simplesmente debulhado; café não torrado, em grãos; soja, mesmo triturada, exceto para semeadura; bovinos vivos (a Turquia é atualmente o maior importador do Brasil); laminados de outras ligas de aço quente em rolos; fumo não manufaturado; gasolina; e polpa de madeira. 
Os principais produtos importados da Turquia para o Brasil são: óleo diesel; avelãs secas e frescas; fibras artificiais; carbonatos; batatas; autopeças; damascos secos; cimentos não pulverizados; produtos à base de sais de cromo; e transformadores elétricos.
Da perspectiva brasileira, o crescimento da economia turca oferece ampla gama de oportunidades, que se associam à expansão do seu comércio exterior, principalmente no que se refere às importações, que têm crescido mais que as exportações.
Brasil e Turquia não têm em vigor acordo bilateral para proteção de investimentos que a Turquia mantém com 75 blocos e países, inclusive com a Argentina, desde 1º de maio de 1995. Minuta de Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos elaborada pela parte brasileira foi apresentada, em 2014, ao Governo turco, para análise.
Pela natureza de relatório informativo, nos termos regimentais, não cabe aduzir outras considerações opinativas nesta peça.
Sala da Comissão.
Sr. Presidente, é o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS. Fora do microfone.) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, fica concedido vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

2ª PARTE
ITEM 1
MENSAGEM (SF) N° 51, DE 2019
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o parágrafo único do art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, a escolha do Senhor EDUARDO RICARDO GRADILONE NETO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Eslovaca.
Autoria: Presidência da República e outros
Relatoria: Senador Mecias de Jesus
Relatório: pronto para deliberação.
Observações: nesta reunião, será lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Nomeio como Relatora ad hoc a nobre Senadora Daniella Ribeiro, que poderá fazer a leitura do relatório.
A SRA. DANIELLA RIBEIRO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - PB. Para proferir relatório.) – Passo à leitura do relatório, Sr. Presidente.
Esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que o Presidente da República deseja fazer do nome do Sr. Eduardo Ricardo Gradilone Neto, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Eslovaca.
A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).
De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores, em razão de preceito regimental, o Sr. Eduardo Ricardo Gradilone Neto é filho de Victório Gradilone Sobrinho e Itália Rossi Gradilone, tendo nascido a 10 de janeiro de 1951, em São Paulo.
Formou-se em Comunicação Social e Jornalismo pela Fundação Armando Álvares Penteado, em São Paulo, em 1974, e, no mesmo ano, em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 
Em 1978, ingressou no Instituto Rio Branco. 
Em 1983, obteve o grau de Mestre em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, com a tese “O Serviço Civil Brasileiro”. 
Em 1998, defendeu a dissertação “Modelos de relações internacionais e sua contribuição para a formulação da política externa e para o tratamento da informação diplomática no Itamaraty”, ao completar o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco (CAE-IRBR).
O diplomata em questão tornou-se Terceiro-Secretário, em 1979, foi promovido a Segundo-Secretário, em 1981, a Primeiro-Secretário, em 1987, a Conselheiro, em 1994, a Ministro de Segunda Classe, em 1999, e a Ministro de Primeira Classe, em 2008.
Entre as funções desempenhadas pelo indicado na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, destacam-se as de Coordenador-Substituto do Departamento das Américas (1991-92); Chefe de Gabinete da Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras no Exterior (2007); Diretor do Departamento Consular e de Brasileiros no Exterior (2007-2010) e Subsecretário-Geral das Comunidades Brasileiras no Exterior (2010-2012). 
No exterior serviu, entre outros postos, na Embaixada em Londres (1994-1997), na Embaixada em Tóquio (1997-2001), na Embaixada no Vaticano (2001-2006), na Embaixada em Wellington, como Embaixador (2012-2016), e na Embaixada em Ancara, como Embaixador (2016).
O diplomata em apreço foi agraciado com várias condecorações, como a Ordem de Rio Branco do Ministério das Relações Exteriores, no grau de Oficial (1994); Ordem do Mérito Naval, no grau de Comendador (2004); Condecoração Pro Merito Melitensi da Ordem Soberana e Militar de Malta, Malta, Grande Oficial (2006); Ordem Pontifícia de São Gregorio Magno, Vaticano, Comendador (2006); Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial (2012); Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial (2018), entre outras.
O Ministério das Relações Exteriores anexou à mensagem presidencial informe sobre a República Eslovaca.
A Eslováquia tem área de aproximadamente 49.035 quilômetros quadrados e conta com população de cerca de 5,44 milhões de habitantes. 
Seu Produto Interno Bruto (PIB) nominal é de US$106,94 bilhões, e seu PIB per capita é de US$19,64 mil, segundo dados de 2018. 
A expectativa de vida é de 77 anos, e os índices de alfabetização e de desemprego são de 99,3% e 6,2% (dados de março de 2019), respectivamente. 
A comunidade brasileira vivendo na República Eslovaca é estimada em 500 pessoas.
No que diz respeito às relações bilaterais, o documento encaminhado a esta Casa pelo Itamaraty dá conta de que, em 1918, o Brasil foi o primeiro país da América Latina a reconhecer a antiga Tchecoslováquia e, após o seu desmembramento, a partir de 1991, foi o primeiro país da região a abrir embaixada em Bratislava.
Vários encontros bilaterais entre autoridades do Brasil e da República Eslovaca ocorreram ao longo dos últimos anos, tendo o mais recente sido a visita do Secretário de Estado do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Europeus, que visitou o Rio de Janeiro e São Paulo acompanhado de missão empresarial. Durante a sua visita a São Paulo, foi estabelecida a Câmara de Comércio Brasil-Eslováquia.
No tocante às relações comerciais, as exportações do Brasil para a Eslováquia totalizaram, em 2018, US$30,7 milhões, 24,6% a mais do que em 2017, enquanto que as importações totalizaram US$131,3 milhões, com crescimento de 17,5%. 
No primeiro trimestre de 2019, as exportações do Brasil para a Eslováquia cresceram 19%, enquanto as importações caíram 5,5%, fazendo a corrente de comércio ter queda de 1,4%.
Os produtos manufaturados constituem o principal segmento na pauta de exportações brasileiras, o que, em grande medida, reflete a presença da empresa brasileira de compressores Embraco na Eslováquia.
Os principais produtos exportados em 2018 foram: bombas de ar e compressores (30,4%), café (24,2%), autopeças (8,35), escavadoras (7,2%) e soja (6,5%), segundo dados do Ministério da Economia do Brasil. A informação encaminhada pelo Itamaraty faz referência também a dados eslovacos, segundo os quais os principais produtos exportados pelo Brasil ao país foram minério de ferro, bombas de ar e compressores, medicamentos e carne bovina.
Já as importações brasileiras provenientes do país concentram-se em autopeças, motores, limpadores de para-brisa ou aparelhos de iluminação, entre outros.
O Brasil tem mantido contato regular com o Ministério da Defesa eslovaco, com vistas a explorar oportunidades comerciais. 
Em maio de 2018, o Brasil contou com estande na principal feira de defesa da Eslováquia, a Ideb, da qual participaram a Embraer e outras empresas brasileiras.
Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial, nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste relatório.
Sala da Comissão.
É o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Em discussão o relatório. (Pausa.)
Não havendo mais quem queira discutir, fica concedido vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Agradecemos, mais uma vez, a gentileza da Senadora Daniella Ribeiro.
Deliberação da ata da reunião anterior.
Proponho ainda a dispensa da leitura e a aprovação das Atas das Reuniões nºs 49 e 50 da Comissão, realizadas nos dias 19 e 24 de setembro de 2019, respectivamente.
Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 11 horas e 04 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 06 minutos.)
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